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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO

COMUNICADO

Vila do Porto, 03 de Setembro de 2009
O Governo dos Açores, reunido em Conselho em Vila do Porto, ilha de Santa Maria, no dia 3 de Setembro de 2009, tomou as seguintes deliberações:

1. Ceder, a título definitivo e gratuito, ao Clube Asas do Atlântico o imóvel e o terreno em que aquela instituição se encontra instalada, com um área total de cerca de 27.000 m2 e um valor patrimonial superior a 108 mil Euros, com vista à sua requalificação e à dinamização de novas valências, que aquela associação promove a nível cultural, desportivo, recreativo, associativo e radiofónico.

O Governo dos Açores atribuiu igualmente um apoio inicial de 100 mil Euros para o arranque dos procedimentos de reconstrução da sede. 

2. Proceder a obras de beneficiação no imóvel aonde se situa o Museu de Santa Maria, promovendo assim a conservação da valência etnográfica, existente na freguesia de Santo Espírito.

3. Autorizar a aquisição de dois edifícios na zona histórica de Vila do Porto – Casa Monteiro Velho Arruda e Casa do Donatário – que servirão para a instalação e expansão do Museu de Santa Maria e mandar elaborar o respectivo projecto.

4. Determinar que a empresa Ilhas de Valor, SA. proceda à consignação da empreitada de execução de Furos de Pesquisa e Captação de Água para abastecimento do Campo de Golfe de Santa Maria, no montante de 510 mil Euros.
5. Atribuir, na sequência das candidaturas apresentadas no âmbito do PROMEDIA II, um apoio de 8.512,93 Euros ao Clube Asas do Atlântico e de 8.007,89€ ao jornal O Baluarte, para modernização tecnológica das respectivas empresas, apoio à difusão e no âmbito do Regime Especial das Ilhas da Coesão.

6. Autorizar a atribuição de um apoio financeiro de € 21.000, por duas tranches, ao Agrupamento 394 (Aeroporto) do Corpo Nacional de Escutas (CNE) destinado às obras de conservação e manutenção da respectiva sede.

7. Autorizar a abertura do procedimento, por parte da Pousadas de Juventude dos Açores - PJA, de concurso para a empreitada da "Pousada de Juventude de Santa Maria", a implantar no centro histórico de Vila do Porto, no montante previsto de € 2.200.000.

8. Mandar elaborar o projecto de execução do Auditório da Escola Básica e Secundária de Vila do Porto.

9. Autorizar a Escola Básica e Secundária de Vila do Porto a lançar a concurso a obra de ampliação e requalificação do ginásio daquele estabelecimento de ensino.

10. Autorizar a Secretaria Regional da Educação e Formação a adquirir um edifício na zona histórica de Vila do Porto, destinado à instalação e funcionamento do Grupo Desportivo Gonçalo Velho, bem como outro imóvel para as associações desportivas da ilha.

11. Lançar a empreitada de requalificação do troço da Estrada Regional – R. José Leandres de Chaves, pelo preço base de 150.000 Euros.

12. Lançar a empreitada de reabilitação do Centro de Santo Espírito, designadamente as áreas envolventes e o estacionamento contíguo à Estrada Regional 1-2ª, incluindo o parque de estacionamento da Casa de Velório, pelo valor de 170.000 Euros.

13. Lançar a empreitada de correcção e reabilitação do Caminho da Canada do Campo, em Vila do Porto (acesso à escola), pelo valor base de 390.000 Euros.

14. Apoiar os Espaços TIC da ilha de Santa Maria no montante global de 75.408 Euros, destinados ao funcionamento de diversos postos e núcleos da Associação Juvenil de Santa Maria, da Associação de Solidariedade Social Mariense SALVATERRA e do Clube Informático de Santa Maria.

15. Apoiar a realização do 18º Torneio Açoriano de Corrico de Barco, promovido pelo Clube Naval de Vila do Porto, através da atribuição de um apoio financeiro no montante de 3.200,00 Euros.

16. Atribuir à Cooperativa de Artesanato de Santa Maria a Carta de Unidade Produtiva Artesanal na área alimentar, conferindo-lhe, assim, entre outras vantagens, a possibilidade de, nessa área, usar o selo de certificação “Artesanato dos Açores” e aceder ao sistema de incentivos do artesanato.

17. Autorizar a cedência de dois lotes infra-estruturados sitos ao loteamento do Outeiro, Freguesia de S. Pedro, destinados à construção de habitação própria permanente.

18. Desencadear, em parceria com o Município de Vila do Porto, os procedimentos necessários para a elaboração de projecto destinado ao arranjo urbanístico e construção de um Parque Infantil no Loteamento das Lombas I, o qual incluirá mobiliário urbano e espaço lúdico destinado à aventura e desportos radicais, e estacionamento em espinha para 10 viaturas.

19. Adquirir, pelo montante de 50.000 Euros, um imóvel na Freguesia de S. Pedro, destinado à instalação de um Centro de Dia/Noite para idosos.

20. Mandar elaborar o projecto de uma creche a instalar no centro histórico de Vila do Porto, numa parceria com a Câmara Municipal de Vila do Porto.

21. Autorizar a ampliação do Centro de Saúde de Vila do Porto, alargando significativamente as áreas de ambulatório, duplicando o número de consultórios médicos, as áreas de Laboratório e de Fisioterapia, e procedendo à beneficiação do sistema de ventilação.

Esta obra tem um valor previsto de meio milhão de Euros e destina-se a aumentar a área do Centro de Saúde em 400 m2, para fazer face, entre outras questões, ao aumento sustentado e significativo de consultas de especialidade, assim como ao funcionamento de novas valências.

22. Autorizar o Centro de Saúde de Vila do Porto a proceder à despesa relativa à aquisição e instalação do Ecógrafo, ainda durante o corrente mês.

23. Autorizar a deslocação semanal de médicos às freguesias de Santa Bárbara e de Santo Espírito, melhorando a acessibilidade aos cuidados médicos dos cidadãos com menor mobilidade daquelas freguesias.
24. Conceder um apoio adicional de 10.500€ à Junta de Freguesia de Santo Espírito para a aquisição de mobiliário destinado à Casa de Velório.

25. Prosseguir com o apoio de cooperação à Associação Agrícola de Santa Maria, no âmbito da melhoria e diversificação dos serviços que a mesma presta às actividades agrícolas e aos agricultores marienses, bem como no âmbito da redução dos efeitos provocados pela reduzida pluviosidade.

26. Protocolar com a Agromariensecoop o necessário e adequado apoio à construção do “Centro Logístico Agro-Alimentar de Santa Maria”, que inclui uma central horto-frutícola, uma unidade de processamento para produtos de indústria, uma unidade de processamento de mel, um armazém, instalações de apoio técnico, bem como para sede da Cooperativa e da Associação Agrícola de Santa Maria, num investimento global superior a 2 milhões de Euros.

27. Desencadear os procedimentos necessários às obras de beneficiação e requalificação dos caminhos rurais do “Facho” (Santo Espírito) e de “Monserrate” (S. Pedro), através da melhoria da respectiva rede de drenagem (construção de aquedutos e valetas de betão) e revestimento betuminoso, numa extensão de 2,6 km, com um custo estimado de 290.000€.

28. Dar início à execução do projecto de requalificação da Reserva Florestal de Recreio do Valverde, com o objectivo de potenciar a sua função formativa e informativa, e de melhorar as suas potencialidades paisagística, turística e ambiental. 

No âmbito deste projecto, com custo estimado de 500 mil Euros, serão recuperados dois miradouros, criado um centro de divulgação florestal, instalada uma quinta ecológica e uma estufa de propagação de plantas endémicas, melhorndo o parque recreativo e o merendário, instalados sanitários e um circuito de manutenção e criado um parque de estacionamento.

29. Determinar que, em todas as intervenções de requalificação da rede de caminhos rurais e florestais, seja avaliada a viabilidade de incorporar redes de abastecimento de água de proximidade às explorações agrícolas, privilegiando a cooperação com as instituições com interesse e competência na matéria e a racionalização do uso da água.

30. Determinar que a IROA SA proceda ao estudo de viabilidade de captação de água em ribeiras de caudal permanente e da instalação de um sistema de armazenagem e distribuição, para reforço da disponibilidade de água às explorações agro-pecuárias.

31. Criar um percurso pedestre com início no Centro de Interpretação Ambiental Dalberto Pombo, que passe na Pedreira do Campo, Figueiral e Prainha, com arranjo paisagístico da Pedreira do Campo e de acesso pedonal à Prainha.

32. Concluir a limpeza da vegetação infestante no Barreiro da Faneca e criar um percurso pedestre entre o Pico Alto e os Anjos, e um caminho alternativo ao caminho que actualmente atravessa o Barreiro.

33. Concluir o acesso pedonal à Ponta Negra.

34. Melhorar as condições de operacionalidade do Porto dos Anjos, através da adaptação do seu cais e da instalação de uma grua eléctrica.

35. Mandar elaborar o projecto de requalificação da rampa de varagem do Porto de Vila do Porto, de forma a ampliar e melhorar o ordenamento da zona de estacionamento dedicada às embarcações de pesca.    

O Conselho do Governo decidiu ainda:

36. Aprovar uma proposta de alteração do Decreto Legislativo Regional 37/2008, de 5 de Agosto, relativo ao Regime Jurídico de Actividades Sujeitas a Licenciamento das Câmaras Municipais na Região Autónoma dos Açores, nomeadamente no que diz respeito ao capítulo sobre as “Touradas à Corda”.

Foi, neste contexto, introduzida a definição de ganadeiro, eliminando-se o requisito de inscrição na Associação de Criadores de Tourada à Corda e exigindo-se a inscrição de todo o gado bravo no Livro Genealógico ou Registo Zootécnico da Raça Brava.

Introduziram-se novas regras quanto à periodicidade, permitindo uma melhor distribuição dos eventos ao longo da época taurina, sendo reduzido em 30 minutos o tempo máximo de duração das touradas à corda. 

Adequam-se deste modo também os procedimentos às realidades de ilhas em que esses espectáculos ocorrem como S. Jorge, Graciosa e Pico. 

37. Autorizar a cedência, a título definitivo e gratuito, ao município da Praia da Vitória, de dois prédios com uma área total de cerca de 3.300 m2, no Caminho da Serra para o Facho e na Canada da Bica, onde se encontram instalados reservatórios de água com vista ao abastecimento da Urbanização da Serra de Santiago e também do Porto da Praia da Vitória.

38. Aprovar uma proposta de Decreto Regulamentar que introduz algumas alterações ao Subsistema de Apoio ao Desenvolvimento Estratégico, do Sistema de Incentivos para o Desenvolvimento Regional dos Açores (SIDER), no sentido de permitir o apoio a projectos que se desenvolvam na área da armazenagem não frigorífica, enquanto actividade relevante e estruturante para o desenvolvimento da economia regional.

O valor mínimo de investimento dos projectos a candidatar terá de ser de 3 milhões de Euros, reduzido em 50% no caso dos projectos localizados nas ilhas da Coesão, sendo que o incentivo terá uma taxa base de 25% para as ilhas de S. Miguel, Terceira, Faial e Pico, e de 35% para as restantes ilhas.

39. Aprovar uma Resolução que fixa os valores base unitários para as actividades de treino e competição dos escalões de formação, os apoios complementares, os prémios de classificação, subida de divisão e manutenção e o apoio a atletas formados nos Açores.

O diploma em questão define também o número de elementos das comitivas oficiais de cada modalidade e nível competitivo, e o número máximo de equipas por divisão ou nível competitivo a serem apoiadas nas épocas desportivas 2009/2010 e 2010.

40. Apoiar financeiramente, para a época desportiva 2009/2010, as colectividades desportivas regionais que garantiram o direito de participarem em campeonatos nacionais e que, por essa via, promoverão externamente e contribuirão para aumentar a visibilidade dos Açores no país.

A lista de entidades a apoiar abrange as seguintes modalidades: futebol, basquetebol, voleibol, andebol, hóquei em patins, ténis de mesa, futsal e automobilismo.

O montante global das comparticipações financeiras a atribuir ascende a mais de 3,7 milhões de Euros.  

41. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que procede à alteração do regime de comparticipação na recuperação de habitação degradada, com vista a reforçar o acesso generalizado a uma habitação condigna e adequada e a preservar, de modo eficaz, o património arquitectónico e urbanístico.

A alteração agora proposta visa alargar o leque de potenciais beneficiários dos apoios, quer através do aumento do limite máximo de rendimentos admissível por agregado familiar, quer através de um regime excepcional de acesso, que engloba todos aqueles que não sendo titulares do direito de propriedade do imóvel candidatado, nele residam a título permanente há mais de cinco anos, exceptuando os casos de arrendamentos urbano.

Outra alteração significativa prende-se com o facto de passarem a ser elegíveis para apoio as despesas inerentes ao processo de regularização da titularidade do direito de propriedade do imóvel candidatado, assim como as despesas decorrentes do registo do ónus de inalienabilidade.

Passa igualmente a ser possível apoiar habitações cuja área bruta de construção seja superior a 160 m2, e abre-se, em determinadas circunstâncias, a possibilidade de acesso a apoio por parte de candidatos que sejam proprietários de mais do que um prédio urbano.

42. No âmbito do funcionamento do mercado social de emprego na Região, o Governo Regional aprovou uma resolução que atribui a um conjunto de instituições particulares de solidariedade social, associações sem fins lucrativos e a um empresário em nome individual da Região apoios financeiros num montante global superior a 365 mil Euros, pela contratação de 23 desempregados em situação de desfavorecimento permanente e baixa empregabilidade.

As instituições beneficiárias são a Sol Nascente – Associação Particular de Solidariedade Social, IPSS, a KAIRÓS – Cooperativa de Incubação de Iniciativas de Economia Solidária, IPSS, a Associação de Jovens da Ribeira Chã, associação sem fins lucrativos, a Santa Casa da Misericórdia da Vila de Santa Cruz da Graciosa, IPSS, a Irmandade da Santa Casa da Misericórdia da Vila de Santa Cruz das Flores, IPSS, a APADIF – Associação de Pais e Amigos dos Deficientes da Ilha do Faial, IPSS, e um empresário individual do Concelho da Praia da Vitória. 

Pretende-se deste modo favorecer a inserção e integração laboral de cidadãos com reduzida empregabilidade, nomeadamente portadores de deficiência.

43. Aprovar uma Resolução que autoriza a Secretária Regional do Trabalho e Solidariedade Social a celebrar um acordo de cooperação/investimento com a Santa Casa da Misericórdia da Calheta, ilha de S. Jorge, prevendo uma comparticipação até ao valor de 3.700.000,00€, com o objectivo de assegurar o financiamento necessário para a construção do lar de idosos/centro de dia da Santa Casa da Misericórdia, incluindo as despesas inerentes à fiscalização da obra e aquisição de equipamento.

44. Incumbir a SAUDAÇOR – Sociedade Gestora de Recursos e Equipamentos da Saúde nos Açores, SA, de desencadear, em articulação com o gestor do contrato, todos os procedimentos necessários à contratação de consultadoria especializada, nomeadamente nas áreas técnica, jurídica e financeira, para o acompanhamento do contrato de projecto, construção, financiamento, conservação, manutenção e exploração do novo edifício do Hospital da Ilha Terceira.

A empreitada de construção integral do novo edifício deverá ser concluída no prazo máximo de 30 meses a contar da data de assinatura do contrato, sendo este um investimento global de cerca de 65 milhões de Euros.

45. Alargar à época venatória 2010-2011 a aplicação do regime transitório para situações de titularidade de carta de caçador em condições de serem legalmente renovadas.

Trata-se de prolongar no tempo um regime de adaptação à nova legislação, procurando salvaguardar os interesses dos titulares de cartas de caçador que, de acordo com o regime que vigorava anteriormente, se encontravam em situação de poderem renovar a sua licença.

46. Aprovar uma Resolução que reforça o contingente adicional de cereais destinados às necessidades de consumo das indústrias regionais, até ao limite de 34 090 toneladas, com uma ajuda de 44 Euros por tonelada, elevando para 3.535 mil Euros o valor afecto a esta medida de apoio aos agricultores.

Esta medida de carácter excepcional tem em conta a situação dos mercados de cereais e as oscilações de preços que se têm vindo a registar nos últimos anos, procurando manter a sustentabilidade e competitividade da agro-pecuária açoriana, contrariando a evolução negativa de alguns preços de mercado (venda de leite e da carne) e a sua repercussão ao nível da alimentação animal.

47. Aprovar o Plano Regional de Ordenamento do Território dos Açores (PROTA), instrumento de desenvolvimento territorial de natureza estratégica, que traduz em termos espaciais os grandes objectivos de desenvolvimento económico e social sustentável e equaciona as medidas de atenuação das assimetrias intra-regionais, atendendo às especificidades de cada ilha.

O PROTA incorpora as grandes opções com relevância para a organização do território, estabelecendo directrizes de carácter genérico sobre o seu modo de uso, as quais devem servir de quadro de referência aos outros instrumentos ligados à intervenção no território, como os Planos Especiais de Ordenamento do Território e os Planos Municipais de Ordenamento do Território, bem como aos instrumentos estratégicos e relevantes em matérias específicas como sejam a ocupação costeira, os recursos hídricos, o turismo, as redes de transporte, a política de habitação ou as questões energéticas, entre outras.

A elaboração deste instrumento fundamental de planeamento foi acompanhada por uma Comissão Mista de Coordenação (CMC), constituída pelos diversos departamentos da Administração Pública Regional, assim como por outras instituições da sociedade civil com interesse na matéria, assegurando-se, deste modo, a necessária e imprescindível coordenação e coerência das diferentes intervenções sectoriais com incidência espacial.

48. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que estabelece o regime jurídico de licenciamento da extracção de areia por dragagem no mar territorial da Região Autónoma dos Açores, atendendo à sua relevância económica, social e ambiental.

A legislação visa melhorar a definição do enquadramento ambiental e paisagístico e das condições regulamentares específicas do funcionamento da actividade extractiva, uma vez que a extracção de inertes para a construção e aterro ao longo da costa, em particular de areias, constitui nos Açores uma preocupação de ordem técnica e ecológica, com sérias implicações na protecção da orla costeira e na segurança das obras portuárias.

49. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que procede à primeira revisão do PROENERGIA – Sistema de Incentivos à Produção de Energia a partir de Fontes Renováveis, com o objectivo principal de maximizar a utilização de energias não poluentes por parte das empresas e das famílias.

Entre as alterações agora introduzidas, destacam-se a redução do limite mínimo de investimento exigido às empresas – que passa para 1.000 Euros –, a alteração do limite máximo de apoio, que passa para 50% das despesas elegíveis até um máximo de 5.000 Euros, a inclusão da elegibilidade de despesas que decorram de imposições legais, a remoção do limite de venda à rede pública de excedentes do autoconsumo, no caso da produção de electricidade, e a desburocratização dos procedimentos.

